
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.647 - RS (2014/0220776-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ITSA INDÚSTRIAS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS E OUTRO(S)
  JORGE JOSÉ DOMINGOS NETO 
  MARLUS JORGE DOMINGOS 
  WAGNER YAMASHITA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO. MEDIDA EXCEPCIONAL. PRECEDENTES. 
NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.  PRETENSÃO 
QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a penhora sobre o faturamento da 
empresa é admitida, excepcionalmente, quando presentes os seguintes requisitos: (i) 
não-localização de bens passíveis de penhora e suficientes à garantia da execução ou, 
se localizados, de difícil alienação; (ii) nomeação de administrador; (iii) 
não-comprometimento da atividade empresarial - sem que isto configure violação ao 
princípio da menor onerosidade ao devedor. Precedentes: REsp 1.130.972/ PR, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04/04/2011; AgRg no Ag 1.349.856/RS, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 02.02.2011; REsp n. 903.658/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/10/2008.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem de que não foram 
localizados bens passíveis de penhora, demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando a divergência não é demonstrada nos termos em que exigido pela 
legislação processual de regência (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 do 
RISTJ). No caso, o recorrente não realizou o devido cotejo analítico, nem demonstrou a 
existência de similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados. 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.647 - RS (2014/0220776-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ITSA INDÚSTRIAS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS E OUTRO(S)
  JORGE JOSÉ DOMINGOS NETO 
  MARLUS JORGE DOMINGOS 
  WAGNER YAMASHITA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por Itsa Indústrias Ltda. contra decisão que negou provimento ao 

agravo, assim ementada (e-STJ fls. 385):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. PRETENSÃO QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 612 DO CPC. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, a desnecessidade de 

reexame fático-probatório, eis que se trata de questão meramente de direito, além da realização do 

devido cotejo analítico entre os arestos confrontados para a demonstração do dissídio jurisprudencial.  

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.647 - RS (2014/0220776-8)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO. MEDIDA EXCEPCIONAL. PRECEDENTES. 
NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.  PRETENSÃO 
QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a penhora sobre o faturamento da 
empresa é admitida, excepcionalmente, quando presentes os seguintes requisitos: (i) 
não-localização de bens passíveis de penhora e suficientes à garantia da execução ou, 
se localizados, de difícil alienação; (ii) nomeação de administrador; (iii) 
não-comprometimento da atividade empresarial - sem que isto configure violação ao 
princípio da menor onerosidade ao devedor. Precedentes: REsp 1.130.972/ PR, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04/04/2011; AgRg no Ag 1.349.856/RS, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 02.02.2011; REsp n. 903.658/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/10/2008.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem de que não foram 
localizados bens passíveis de penhora, demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando a divergência não é demonstrada nos termos em que exigido pela 
legislação processual de regência (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 do 
RISTJ). No caso, o recorrente não realizou o devido cotejo analítico, nem demonstrou a 
existência de similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados. 
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 

385/387):

Trata-se de agravo interposto por Itsa Indústrias Ltda. contra decisão que 
inadmitiu recurso especial ao argumento de necessidade de reexame 
fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão do TRF da 4ª Região, assim 
ementado (e-STJ fls. 295):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA 
EXECUTADA. 
A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à possibilidade de a penhora 
recair, em caráter excepcional, sobre o faturamento da empresa - desde 
que observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação 
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processual (arts. 655-A, § 3º, do CPC) e o percentual fixado não torne 
inviável o exercício da atividade empresarial - sem que isto configure 
violação do princípio exposto no art. 620 do CPC.

No recurso especial, a parte recorrente alega dissídio jurisprudencial e violação 
dos artigos 620 e 655 do CPC, ao argumento de impossibilidade de penhora sobre o 
percentual de faturamento da empresa, ante a inobservância dos requisitos legais que 
lhe autorizam, tendo em vista cuidar-se de medida excepcional e em razão do 
princípio da menor onerosidade ao devedor. 

Contrarrazões às fls. 356/359.
Neste agravo, afirma que seu recurso especial preenche os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada. 

Contraminuta às fls. 376/379.
É o relatório. Decido. 
A pretensão não merece prosperar. 
A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a penhora sobre o 

faturamento da empresa é admitida, excepcionalmente, quando presentes os 
seguintes requisitos: (i) não-localização de bens passíveis de penhora e suficientes à 
garantia da execução ou, se localizados, de difícil alienação; (ii) nomeação de 
administrador; (iii) não-comprometimento da atividade empresarial - sem que isto 
configure violação ao princípio da menor onerosidade ao devedor. 

Vide, à propósito:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE 
FATURAMENTO. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é assente quanto à possibilidade de 

a penhora recair, em caráter excepcional, sobre o faturamento da 

empresa - desde que observadas, cumulativamente, as condições 

previstas na legislação processual (arts. 655-A, § 3º, do CPC) e o 

percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade 

empresarial - sem que isto configure violação do princípio exposto 

no art. 620 do CPC.
2. Para afastar a premissa firmada pela Corte de origem - de que estão 
presentes os requisitos autorizadores da penhora sobre o faturamento da 
executada, - faz-se necessário o reexame do conteúdo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.130.972/ PR, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04/04/2011)
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA 
EMPRESA. AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADOR. 
ARTIGOS 677 E 678 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. QUESTÃO DECIDIDA EM 
MEDIDA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE COISA JULGADA 
MATERIAL. REEXAME DE PROVA. INOCORRÊNCIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior firmou entendimento 

no sentido de que a penhora sobre o faturamento da empresa só é 

admitida em circunstâncias excepcionais, "quando presentes os 

seguintes requisitos: (a) não-localização de bens passíveis de 

Documento: 1377084 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2015 Página  5 de 4



 
 

 

penhora e suficientes à garantia da execução ou, se localizados, de 

difícil alienação; (b) nomeação de administrador (arts. 677 e 

seguintes do CPC); (c) não-comprometimento da atividade 

empresarial" (REsp nº 903.658/SP, Relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, in Dje 13/10/2008).
2. Julgados os fatos tal como postos nos autos, não há falar em 
reexame dos elementos probatórios dos autos, restando afastada, na 
espécie, a incidência do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte Federal 
Superior.
3. A decisão proferida em medida cautelar não faz coisa julgada 
material, apenas formal (artigo 810 do Código de Processo Civil).
4. "O juízo firmado em sede de medidas de natureza cautelar é 
naturalmente precário, porquanto lastreado na plausibilidade do direito 
argüido pela parte, estando essas decisões sujeitas a posterior 
confirmação ou revogação. Não se pode, por isso mesmo, confundir 
esse exame, realizado com base em juízo de delibação essencialmente 
provisório e sumário, com aquele mais profundo e detalhado, próprio da 
fase de cognição plena e exauriente." (Pet na Rcl nº 4.048/TO, Relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, in DJe 23/8/2010).
5. Decidida a questão relacionada ao cabimento da penhora sobre o 
faturamento da empresa, tanto no primeiro quanto no segundo grau da 
jurisdição, não há falar em supressão de instância. 
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.349.856/RS, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, Dje 02.02.2011)

No caso, o Tribunal de origem, após ampla análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que não foram localizados bens passíveis de 
penhora (e-STJ fls. 293). Dessa forma, para se chegar a entendimento diverso do 
contido na decisão hostilizada, necessário seria proceder-se ao revolvimento das 
provas apresentadas, finalidade que escapa ao âmbito do apelo manejado, nos termos 
do enunciado n. 7 da súmula do STJ.

Ainda que assim não fosse, verifica-se que o recorrente não impugnou o 
fundamento do acórdão recorrido de que, sendo a execução realizada no interesse do 
credor, nos termos do art. 612 do CPC, cabe à executada/recorrente comprovar 
eventual prejuízo ao desenvolvimento das atividades decorrentes do percentual em 
que fixada a penhora do faturamento. Considerando que tal fundamento é apto, por 
si só, para manter o decisum combatido, incide, à espécie, a Súmula 283/STF, que 
assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Por fim, cumpre consignar que o alegado dissídio jurisprudencial não foi 
comprovado nos moldes estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § § 1º e 2º do RISTJ, haja vista que não foi realizado o devido cotejo analítico, 
com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os 
trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou votos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0220776-8 AREsp 573.647 / RS

Números Origem:  00131386520124040000  131386520124040000  200470000156172

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITSA INDÚSTRIAS LTDA
ADVOGADOS : JORGE JOSÉ DOMINGOS NETO

MARLUS JORGE DOMINGOS
CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS E OUTRO(S)
WAGNER YAMASHITA

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Metrológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITSA INDÚSTRIAS LTDA
ADVOGADOS : JORGE JOSÉ DOMINGOS NETO

MARLUS JORGE DOMINGOS
CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS E OUTRO(S)
WAGNER YAMASHITA

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
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convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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